
 

 
PRECEDENTES 

 

Estado não tem responsabilidade civil por atos praticados por presos 

foragidos 

 

A responsabilização só é caracterizada quando há nexo causal entre o momento da fuga 

e o delito. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, no caso de danos decorrentes de 

crime praticado por pessoa foragida do sistema prisional, só é caracterizada a 

responsabilidade civil objetiva do Estado (artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição 

Federal) quando for demonstrado o nexo causal entre o momento da fuga e o delito.  

 

A decisão foi proferida no Recurso Extraordinário (RE) 608880, com repercussão geral (Tema 362), que servirá 

orientará a resolução de casos semelhantes sobrestados em outras instâncias. O julgamento foi realizado na 

sessão virtual encerrada em 4/9. 

 

Latrocínio 

 

No caso em análise, o governo de Mato Grosso foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais 

e materiais em razão de latrocínio praticado por um sentenciado três meses após ter fugido do presídio onde 

cumpria pena em regime fechado. O Tribunal de Justiça (TJ-MT) reconheceu a negligência da administração 

pública no emprego de medidas de segurança carcerária e entendeu que havia nexo causal entre a fuga e o 

crime. 

 

No recurso ao STF, o governo estadual sustentava que a fuga havia ocorrido em novembro de 1999, e o crime 

fora praticado em fevereiro de 2000, o que afastaria o nexo causal. Também argumentava que não poderia ser 

responsabilizado por crimes praticados por terceiros. 
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Exigência de nexo imediato 

 

Por maioria de votos, prevaleceu o entendimento do ministro Alexandre de Moraes de que o conjunto dos fatos 

e das provas colhidos nas instâncias ordinárias não permite atribuir responsabilidade por omissão ao Estado 

pela conduta de terceiros que deveriam estar sob sua custódia. O ministro explicou que o princípio da 

responsabilidade objetiva não é absoluto e pode ser abrandado em hipóteses excepcionais, como o caso 

fortuito, a força maior ou evidências de ocorrência de culpa atribuível à própria vítima. 

 

Segundo o ministro Alexandre, a jurisprudência do Supremo considera necessária a comprovação de 

causalidade direta e imediata entre a omissão do Estado e o crime praticado para que seja imputada a 

responsabilidade civil ao Estado. Ele observa que a fuga do presidiário e o cometimento do crime, três meses 

depois, sem qualquer relação direta com a evasão, não permite a imputação da responsabilidade objetiva ao 

Estado prevista na Constituição Federal. Como o crime não foi cometido durante a fuga, não há uma sequência 

lógica e imediata entre um fato e outro, o que afasta o nexo causal. Acompanharam esse entendimento os 

ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Cármen Lúcia e Rosa Weber, que 

entendem que há nexo causal entre a fuga e o delito. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Nos termos do artigo 37 §6º da Constituição Federal, não se 

caracteriza a responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa 

foragida do sistema prisional, quando não demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e a 

conduta praticada”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Abertura de escolas particulares na cidade do Rio continua suspensa 

 

Fonte: TJRJ  

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO           ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0058356-85.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto 

Dm. 01.09.2020 e p. 03.09.2020 
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Reclamação contra acórdão da Quinta Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis. Operadora de plano de 

saúde. Ação de repetição de indébito cumulada com pedido indenizatório. Recusa de reembolso de despesas 

médicas. Pretensão de restituição em dobro dos valores despendidos e de condenação ao pagamento de 

danos morais. Sentença que julga parcialmente procedentes os pedidos para determinar a devolução na forma 

simples e a pagar verba indenizatória no valor de R$ 4.990,00. Acórdão objeto da reclamação que manteve 

integralmente a sentença combatida. Reclamado que sustenta a inobservância de entendimento firmado pela 

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp nº 1.733.013/PR. 

 

1. Resolução STJ/GP nº 3, de 7 de abril de 2016, que atribui aos Tribunais de Justiça competência para dirimir 

divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal e “Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

consolidada em incidente de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, em julgamento 

de recurso especial repetitivo e em enunciados da Súmula do STJ, bem como para garantir a observância dos 

precedentes”. 

 

2. Dificuldade hermenêutica provocada pela última hipótese (observância de precedente) que não se relaciona 

com o dever de observância a um só julgado, ou mesmo a alguns, se a jurisprudência é por definição o produto 

de uma série coerente de julgados. 

 

3. Jurisprudência consolidada, para fins de reclamação, que exige quando menos a corporificação em Súmula, 

se impreciso o conceito de consolidação e se não cabe aos Tribunais de Justiça consolidar eles próprios aquilo 

que o STJ houve por bem não transformar em Súmula. 

 

4. Seção Cível que consolidou o entendimento de que as reclamações são cabíveis apenas nas hipóteses do 

artigo 988 do CPC/15 (súmula vinculante, decisão do STF em controle concentrado de constitucionalidade e 

acórdão proferidos em sede de IRDR e IAC), todas ausentes neste caso. 

 

5. Reclamante que colaciona um único acórdão de Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, sem força 

vinculante, e que tampouco representa o entendimento “consolidado” daquela Corte acerca do tema em debate. 

 

6. Reclamação que não se caracteriza como medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão 

atacada, como sucedâneo de recurso (Nesse sentido: RCD na Rcl 8.733/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Seção, julgado em 12/02/2014, DJe 24/02/2014; EDcl na Rcl 4.213/ES, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Primeira Seção, DJe 20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 

Seção, DJe 14/12/2012; AgRg na Rcl 5.242/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 

29/11/2011; AgRg na Rcl 4.164/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 02/06/2011). 

 

7. Indeferimento da inicial, na forma do art. 485, I, do CPC/15. 

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Rescisão unilateral de seguro por falta de pagamento deve ser precedida de notificação do 

segurado 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

1ª Vara Criminal Especializada completa um ano no combate ao crime organizado 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Zoneamento ecológico-econômico do RJ não pode dispensar relatório de impacto 

ambiental 

 

Segundo o relator, ministro Edson Fachin, os zoneamentos devem seguir a orientação expressa da lei que institui a 

Política Nacional do Meio Ambiente. 

 

O Plenário declarou inconstitucionais dispositivos da Lei estadual 5.067/2007 do Rio de Janeiro, que dispõe 

sobre a implantação do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e define critérios para a implantação da 

atividade de silvicultura econômica. Por unanimidade, o Plenário, na sessão virtual concluída em 4/9, julgou 

parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4069) ajuizada pela Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag). 

 

A confederação sustentava que a lei impõe cumprimento de prazo para a implantação do ZEE, delimitação de 

território e realocação de atividades sem condicionar essas medidas à elaboração do Estudo de Impactos 

Ambientais (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), em violação aos princípios da prevenção e do 

desenvolvimento sustentável (artigo 225 da Constituição Federal).  

 

A Contag questionava ainda a recomendação da lei estadual para a silvicultura de eucalipto na Região 

Hidrográfica do Itabapoana, que também careceria da elaboração do EIA/RIMA. Segundo a entidade, a lei 

estadual viola as diretrizes gerais, previstas em lei federal em conformidade com a Constituição. 

 

Política Nacional do Meio Ambiente 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, explicou que o ZEE foi previsto pela Lei Federal 6.938/1981, que 

institui a Política Nacional do Meio Ambiente, com a finalidade de orientar a ação dos governos nas esferas 

federal, estadual, municipal e distrital para a manutenção do equilíbrio ecológico, com desenvolvimento 

economicamente autossustentável. Assim, os zoneamentos devem seguir a orientação expressa dessa lei 

federal, nos termos do artigo 2º do Decreto federal 4.297/2002, e levar em consideração, na distribuição 

espacial das atividades econômicas, a importância ecológica, as limitações e as fragilidades dos ecossistemas, 
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estabelecendo vedações, restrições e alternativas de exploração e determinando, quando for o caso, a 

relocalização de atividades incompatíveis com suas diretrizes gerais. 

 

Fachin observou que a legislação federal sobre os ZEE indica os parâmetros e os requisitos mínimos que os 

estados devem preencher na elaboração e na execução do projeto de zoneamento. "A legislação federal, dessa 

forma, cuidou de estabelecer previamente as normas gerais de implantação do zoneamento, com fim de 

preservar o patrimônio ambiental e zelar pela qualidade de vida dos cidadãos", assinalou. Segundo o ministro, 

não cabe aos estados traçar as diretrizes de preservação ambiental já dispostas pela lei federal, "mas exercer 

sua competência concorrente e estabelecer, dentro desses requisitos, sua normatização". 

 

Silvicultura 

 

Na avaliação do relator, de forma geral, a lei estadual ateve-se a exercer sua competência concorrente, 

observados os objetivos e os princípios estabelecidos em normas gerais federais. Entretanto, em dois pontos o 

ministro apontou inconstitucionalidades, especificamente no que dispõem os parágrafos 3º e 4º do artigo 10. 

 

O ministro assinalou que o artigo 225, inciso IV, parágrafo 1º, da Constituição Federal exige a previsão de 

estudo de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente e que a Política Nacional do Meio Ambiente inclui nas atividades que 

caracterizam a silvicultura a “exploração econômica de madeira ou lenha e subprodutos florestais", como a 

plantação de eucalipto, também condicionada à elaboração de EIA/RIMA.  

 

Assim, a lei estadual, ao exigir a licença ambiental apenas para áreas acima de 200 hectares destinadas à 

silvicultura, descumpriu a Resolução 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que prevê a 

exigência para áreas acima de 100 hectares ou menores, dependendo de sua importância do ponto de vista 

ambiental. 

 

O Plenário acompanhou o voto do relator e declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 3º e 4º do artigo 10 

da lei fluminense e, por arrastamento, a expressão "observado, ainda, o disposto nos §§ 3º e 4º do Art. 10", 

constante do caput do artigo 8º. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Fundações públicas de direito privado não estão isentas de custas processuais 

 

As fundações públicas de direito privado, cuja criação é autorizada por lei, não são equiparadas à Fazenda 

Pública e não fazem jus a isenção de custas processuais. Com esse entendimento, a Quarta Turma reformou 

acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) para afastar o benefício concedido a uma fundação 

municipal condenada por descumprimento contratual. 
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O recurso teve origem em ação ajuizada por uma empresa alemã para cobrar da fundação parcelas não pagas 

de um contrato de compra de equipamentos hospitalares. Em primeiro grau, a fundação foi condenada a pagar 

mais de R$ 2 milhões, além do valor das despesas processuais e dos honorários advocatícios de 1% sobre o 

valor da condenação. 

 

No entanto, o TJSC determinou a isenção das custas processuais para a fundação, ao entendimento de que ela 

seria subsidiada pelo poder público e, por isso, deveria ser equiparada à Fazenda Pública. Ao STJ, a empresa 

alegou que o acórdão recorrido partiu de premissa equivocada, uma vez que a fundação, a despeito de ter 

recebido doação municipal, não seria subsidiada pelo município. 

 

Três tipos 

 

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que, no ordenamento jurídico brasileiro, existem 

três tipos de fundação: fundações privadas, instituídas por particulares e regidas pelo direito privado; fundações 

públicas de direito privado, instituídas pelo poder público; e as fundações públicas de direito público, que 

possuem natureza jurídica de autarquia. 

 

Segundo o ministro, a existência de dois tipos de fundações públicas – com personalidade jurídica de direito 

público ou de direito privado – é defendida pela corrente dominante da doutrina na interpretação do artigo 5º, 

IV, do Decreto-Lei 200/1967. 

 

Salomão lembrou que essa também é a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal, bem como pelo STJ, 

que já se pronunciou no sentido da coexistência, no ordenamento jurídico, de fundações públicas de direito 

público e de direito privado. 

 

"Diante desse cenário, conclui-se que fundação pública é toda fundação instituída pelo Estado, podendo 

sujeitar-se ao regime público ou privado, a depender do seu estatuto e das atividades por ela prestada", disse. 

 

Lei autorizativa 

 

O ministro lembrou que, enquanto as fundações públicas de direito público são criadas por lei específica, sendo 

uma espécie de autarquia – por isso são chamadas de "fundações autárquicas" –, a criação das fundações 

públicas de direito privado é autorizada por lei. 

 

No caso dos autos, o relator verificou que a entidade fundacional é de direito privado, filantrópica e de utilidade 

pública, e que foi editada uma lei municipal para autorizar a sua criação e a doação a ela de um imóvel público. 

"Assim, depreende-se que se equivocou o tribunal de origem ao conferir à recorrida tratamento especial – 

devido tão somente às entidades com personalidade de direito público", afirmou. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art5iv


"As fundações públicas, para receberem tratamento semelhante ao conferido aos entes da administração direta, 

necessária e obviamente devem possuir natureza jurídica de direito público, que se adquire no momento de sua 

criação, decorrente da própria lei", concluiu. 

 

Leia a notícia no site  

 

Credor fiduciário pode inscrever devedor em cadastro restritivo mesmo sem vender o bem 

dado em garantia 

 

Em caso de inadimplência na alienação fiduciária, o credor não é obrigado a vender o bem dado em garantia 

antes de promover a inscrição do devedor nos cadastros de proteção ao crédito. Independentemente da forma 

escolhida para obter o cumprimento da obrigação – recuperação do bem ou ação de execução –, a inscrição 

nos cadastros restritivos tem relação com o próprio descumprimento do contrato, tratando-se de exercício 

regular do direito de crédito. 

 

Com esse fundamento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um avalista que sustentava a 

necessidade de venda do bem antes da inscrição do seu nome nos cadastros de proteção ao crédito. 

 

Nos autos que deram origem ao recurso, um banco financiou a compra de um caminhão por uma empresa, a 

qual depois pediu recuperação judicial e deixou de pagar as parcelas do contrato. O banco, então, inscreveu o 

nome do avalista nos cadastros de proteção ao crédito. 

 

Inscrição legítima 

 

O avalista obteve decisão favorável em primeira instância para que o seu nome não fosse inscrito no cadastro 

de negativados enquanto o caminhão não tivesse sido vendido pelo banco. A exigência de venda do bem para 

abatimento ou quitação da dívida, com a entrega de eventual sobra ao devedor, está prevista no artigo 1.364 

do Código Civil. 

 

No entanto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) concluiu que a inscrição do devedor foi legítima, 

uma vez que o débito existia, não tendo havido ato ilícito por parte do banco. 

 

Regramento específico 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, a propriedade fiduciária é disciplinada não apenas pelo Código 

Civil, mas também por várias outras leis, e a regra do artigo 1.364, invocada pelo avalista, não é aplicável ao 

caso. 

 

"Em se tratando de alienação fiduciária de coisa móvel infungível, envolvendo instituição financeira, o regime 

jurídico aplicável é aquele do Decreto-Lei 911/1969, devendo as disposições gerais do Código Civil incidir 

apenas em caráter supletivo", explicou. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15092020-Fundacoes-publicas-de-direito-privado-nao-estao-isentas-de-custas-processuais.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1364
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm


A relatora ressaltou que a aplicação supletiva do Código Civil não é necessária neste caso, porque o Decreto-

Lei 911/1969 contém disposição expressa que faculta ao credor fiduciário, na hipótese de mora ou 

inadimplemento, optar por recorrer diretamente à ação de execução, caso não queira retomar a posse do bem e 

vendê-lo a terceiros. 

 

Nancy Andrighi afirmou que, qualquer que seja a escolha feita pelo credor, a inscrição dos nomes dos 

devedores nos órgãos de proteção ao crédito é o exercício regular de seu direito. 

 

"Independentemente da via eleita pelo credor para a satisfação de seu crédito, não há ilicitude na inscrição do 

nome do devedor e seu avalista nos órgãos de proteção ao crédito, ante o incontroverso inadimplemento da 

obrigação", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Efeito suspensivo a embargos exige garantia mesmo que a matéria possa ser discutida em 

exceção de pré-executividade 

 

A Terceira Turma entendeu que a possibilidade de uma matéria arguida em embargos do devedor ser 

apreciada em exceção de pré-executividade não afasta o requisito da garantia do juízo para a concessão de 

efeito suspensivo aos embargos, nos termos do artigo 919, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 

 

Segundo esse dispositivo do CPC/2015, o magistrado poderá – a requerimento do embargante – atribuir efeito 

suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória, e desde que 

a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução. Em relação à exceção de pré-executividade, 

não há previsão legal no mesmo sentido. 

 

O entendimento do colegiado veio na apreciação de recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) que manteve decisão na qual foi atribuído efeito suspensivo a embargos à execução sem a 

prévia garantia do juízo. 

 

O tribunal concluiu que, como a questão discutida era a legitimidade passiva do executado –matéria de ordem 

pública, que pode ser conhecida de ofício, e passível de ser discutida em exceção de pré-executividade –, não 

seria necessária a garantia do juízo. 

 

Histórico 

 

Em seu voto, a ministra relatora do processo, Nancy Andrighi, lembrou que o CPC de 1973 dispensava a 

garantia do juízo para a oposição de embargos à execução, mas a seção de direito público do STJ, no rito do 

recurso repetitivo, fixou o entendimento de que essa dispensa não se aplicava à execução fiscal. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art919


A ministra também citou alteração legislativa promovida por meio da Lei 11.382/2006, que incluiu o artigo 739-

A no CPC/1973, com a previsão de que os embargos não têm efeito suspensivo, mas o juiz pode conceder tal 

efeito se houver risco de dano grave de difícil ou incerta reparação e desde que a execução esteja garantida. 

 

A relatora afirmou que, com a entrada em vigor do CPC/2015, os colegiados de direito privado do STJ – sem 

ingressar especificamente na questão da obrigatoriedade da segurança do juízo da execução – passaram a 

entender que o artigo 919, parágrafo 1º, do novo código prevê que o magistrado poderá atribuir efeito 

suspensivo aos embargos quando presentes, de forma cumulativa, os requisitos de requerimento do 

embargante, a relevância da argumentação, o risco de dano grave de difícil ou incerta reparação e a garantia 

do juízo. 

 

Requisito essencial 

 

"Mesmo que sem abordar o tema diretamente, os julgados desta corte superior indicam a necessidade da 

garantia do juízo para a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução, na mesma linha que o 

comando legislativo", disse a ministra. 

 

"De idêntica forma, a doutrina vem ressaltando e corroborando a opção legislativa – com a exigência da 

garantia do juízo – como forma de proporcionar um maior equilíbrio entre executante e executado, e também 

como meio de equiparar a execução fiscal com a execução cível." 

 

Assim – concluiu Nancy Andrighi –, a tese do TJSP, segundo a qual não haveria a necessidade de garantia 

porque a matéria poderia ser arguida em exceção de pré-executividade, está em confronto com o artigo 919, 

parágrafo 1º, do CPC/2015. 

 

"Apesar de guardarem alguma semelhança, exceção de pré-executividade e embargos à execução são 

instrumentos processuais distintos, cujas regras devem ser respeitadas por seu próprio mérito, observando-se 

os requisitos e procedimentos específicos de cada um" – declarou a relatora, para concluir que não é possível 

afastar um requisito essencial dos embargos em razão da ausência do mesmo requisito na exceção de pré-

executividade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Benefício previdenciário: funcionalidades do PJe pouparão tempo do cidadão 

 

Último dia para tribunais informarem maturidade de TI 
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